
O REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA, no uso de 

suas atribuições estatutárias e regimentais, RESOLVE: 

  

Portaria Normativa de 8 de de abril de 2020 

  

Dispõe sobre a regulamentação da concessão de bolsas de Ensino, Pesquisa, 

Extensão e Inovação para servidores docentes e técnico-administrativos em 

educação na Universidade Federal de Santa Catarina. 

Nº 358/2020/GR – Art. 1º Estabelecer as normas que regulamentam a concessão 

de bolsas de Ensino, Pesquisa, Extensão e Inovação para servidores docentes e 

técnico-administrativos em educação na Universidade Federal de Santa Catarina 

(UFSC). 

Art. 2º A bolsa é um auxílio financeiro proporcionado pela UFSC e/ou por suas 

fundações de apoio a servidores, com o objetivo de apoiar o desenvolvimento de 

projetos de interesses institucional. 

Art. 3º Para os fins desta portaria normativa, entende-se: 

I – por Projeto de Desenvolvimento Institucional os projetos ou programas, 

inclusive de natureza infraestrutural, material e laboratorial, que levem à melhoria 

mensurável das condições da UFSC para o cumprimento eficiente e eficaz de sua 

missão, conforme descrita no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) da 

UFSC, vedada, em qualquer caso, a contratação de objetos genéricos, 

desvinculados de projetos específicos; e 

II – por projetos de interesse institucional todos os demais projetos realizados com 

a participação de membros da comunidade universitária e que estejam 

relacionados com a missão institucional. 

Parágrafo único. É vedado o enquadramento, no conceito de desenvolvimento 

institucional: 

I – de atividades como manutenção predial ou infraestrutural, conservação, 

limpeza, vigilância e reparos; 

II – de serviços administrativos, como recepção, secretariado, serviços na área de 

informática, gráficos, reprográficos e de telefonia, bem como demais atividades 

administrativas de rotina, e respectivas expansões vegetativas, inclusive por meio 

do aumento no número total de funcionários; e 

III – da realização de outras tarefas que não estejam objetivamente definidas no 

PDI/UFSC. 

Art. 4º A aprovação de Projeto de Desenvolvimento Institucional, 

independentemente do escopo, deve ser realizada através de exposição de 

motivos aprovada pela maioria absoluta do conjunto de pró-reitores da USFC, 

especificamente convocados para tal fim. 



Art. 5º A participação de servidores nos projetos mencionados no art. 1º obedecerá 

aos seguintes princípios e requisitos: 

I – não poderá prejudicar o cumprimento das atribuições funcionais do servidor; 

II – deverá ter a carga horária aprovada pela chefia imediata e registrada no 

projeto; e 

III – não poderá envolver atividade vinculada ao cumprimento de uma competência 

própria do cargo efetivo do servidor, garantindo que a atribuição desempenhada 

seja uma atividade laboral extra. 

Art. 6º Ficam instituídas as seguintes modalidades de bolsa: 

I – Bolsa de Ensino: instrumento de apoio e incentivo a projetos de formação e 

capacitação de recursos humanos; 

II – Bolsa de Pesquisa: instrumento de apoio e incentivo à realização de projetos 

de pesquisa científica e tecnológica; 

III – Bolsa de Extensão: instrumento de apoio à execução de ações de extensão 

que envolvam a interação com a sociedade ou com a comunidade universitária e 

que visem ao intercâmbio, à divulgação e ao aprimoramento do conhecimento; 

IV – Bolsa de Estímulo à Inovação: instrumento de apoio para a realização das 

atividades de um acordo de parceria de pesquisa científica, extensão e de 

desenvolvimento tecnológico. 

Parágrafo único. As bolsas deverão estar expressamente previstas nos programas 

ou projetos aprovados, com identificação dos respectivos valores, do período da 

concessão e dos nomes dos beneficiários. 

Art. 7º As bolsas a servidores da UFSC poderão ser implementadas em duas 

formas: 

I – Bolsa de Ensino, Pesquisa, Extensão e Inovação Institucional (BEUfsc), pagas 

com recursos orçamentários da UFSC; e 

II – Bolsa de Ensino, Pesquisa, Extensão e Inovação das Fundações (BEFund), 

pagas pelas fundações de apoio, com recursos orçamentários dos projetos da 

UFSC por elas gerenciados. 

Art. 8º O número de bolsas BEUfsc dependerá da disponibilidade orçamentária. 

Art. 9º As bolsas serão concedidas por meio de editais publicados. 

Art. 10. O prazo de concessão das bolsas pode ser no máximo igual ao prazo do 

projeto ao qual a bolsa está vinculada. 

Art. 11. As bolsas BEUfsc e BEFund poderão ser concedidas apenas a servidores 

ativos e em efetivo exercício ou que não estejam em afastamento ou no gozo de 

licença considerada como de efetivo exercício por mais de 30 (trinta) dias corridos 

durante o período do projeto. 

Art. 12. Os valores das bolsas BEUfsc e BEFund devem obedecer aos princípios 

de razoabilidade e proporcionalidade em relação à remuneração regular do 

servidor. 



§ 1º Na atribuição de valor a cada bolsa, deverão ser considerados os seguintes 

critérios: 

I – formação do beneficiário; 

II – atividades a serem realizadas pelo beneficiário; e 

III – natureza do programa ou projeto. 

§ 2º O limite máximo da soma da remuneração, das retribuições e das bolsas 

percebidas pelo beneficiário, em qualquer hipótese, não poderá exceder o maior 

valor recebido pelo funcionalismo público federal, nos termos do art. 37, XI, da 

Constituição Federal. 

Art. 13. O valor das bolsas BEUfsc e BEFun deve basear-se nos valores aplicados 

pelas agências de fomento. 

Art. 14. A concessão da bolsa será cancelada em caso de abandono do programa 

ou projeto pelo beneficiário ou de exclusão ou término antecipado do programa ou 

projeto. 

Parágrafo único. Em quaisquer dos casos mencionados no caput, cabe ao 

coordenador do projeto informar o ocorrido à Unidade Administrativa ou à 

Fundação de Apoio responsável pelo pagamento das bolsas. 

Art. 15. É proibido o pagamento de bolsas por contraprestação de serviços. 

Art. 16. Esta portaria normativa entra em vigor na data de sua publicação no 

Boletim Oficial da UFSC. 

(Ref. Considerando o previsto na Legislação Federal, nomeadamente no Decreto 

nº 9.283, de 7 de fevereiro de 2018; na Emenda Constitucional nº 85, de 26 de 

fevereiro de 2015; na Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016; na Lei º 12.863, de 

24 de setembro de 2013; na Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012; no 

Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010; na Lei nº 12.349, de 15 de 

dezembro de 2010; na Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; na Lei nº 9.394, 

de 20 de dezembro de 1996; e na Lei nº 8958, de 20 de dezembro de 1994, bem 

como tendo em vista o que consta no Processo nº 23080.010301/2020-56, 

encaminhado pela Pró-Reitoria de Extensão.) 
 


